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o Plano de Investimento da Univer
sidade Federal da Bahia pa?'a a constru
ção e o equipamento do C ent?'o das Ciên
cias Básicas - p?'incipal p?'ograma a seI' 
desenvolvido no t?'iênio 68/70, paralela
mente à reestrutumção do ensino - já 
ap'resentado ao Ministé?'io do Planejamen
to, compreende despesas no total de 16 mi
lhões de cruzeiros novos e deverá eleva.r 
a capacidade da Universidade, ao fim de 
1970, para cêrca de 10 mil alunos. As duas 
peças básicas dêsses investimentos são Q 

convênio firmado entre a UFBa e a UNES
CO e o emp?'éstimo feito pelo Banco Intc
ramericano do Densenvolvimento ao Go
vêrno brasileiro, no qual a Universidade 
foi contemplada com 2,5 milhões de dó
lares. 

Êste programa solidificará, definitivamente, as dit'etri
zes p?'econizadas no projeto da ?'eestrutut'ação emborn 
seja esta uma reforma parcial que não resolverá o progra-
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ma geral do ensino superior, não atingindo o atual "status" 
do pessoal, principalmente do pessoal docente, mas que 
permitirá o emprêgo mais racional dos meios de tmbalho 
de que dispomos . Apesar disso ela se constitui no instru·· 
mento necessáTio ao atendimento das exigências da Bahia, 
Estado que se transforma em ritmo acelerado. 

A par·ti',- dês te. programa, com o convênio e o emprés
timo perfeitamente integrados entre si, a Universidade se 
colocou em condições de, num prazo ?'eltdivamente curto -
três anos - pôr em funcionamento cinco Institutos con
siderados de primordial impo?,tância pam o desenvolvi
mento da Bahia e do Nordeste e, mesmo, para o desenca
deamenta de um ritmo .':Lgressivo nas suas atividades, uma 
vez que êles constituirão o núcleo da educação. científic(t 
da UFBa. Segundo estudo PO?' nós realizado, a média do 
aumento de candidatos que esco·lhe?·am os cursos de ciên
cias da Universidade foi de 12% , desde 1960, e esperamos 
que ela se mantenha, pelo menos, até 1973, quandd deverá 
aumentar consideràvelmente. Isto não só porque a adc·ção 
do sistema comum de ingresso na Univers:idade facilitará 
um aumento de número de vagas, como pelo nôvo sistema 
de cUt'Sos propedêuticos, cuja implantação obriga?'á aos 
estudantes o estudo das ciêncilLs durante o primeiro ano 
universitário. 

Para êste ano, os aspectos de maio?' vulto na nossa 
atividade são a const?'ução dos Institutos de Matemáticft 
e Geociências, a continuação das obras das Escolas d~ Far
mácia e Arquitetura e do Colégio. de Aplicação, e a im
pl'Lntação da Gráfica Universitária,. Isto quanto ao setor 
de expansão física. Com relação ao ensino, começamos já (/ 
instalação d08 cursos de pós-graduação nos diferentes ra
mos de Ciências Básicas e, gradualmente, estamos aplican
do as normas de admissão de pessoal docente, por contrato, 
com vista ao aprimoramento do ensino universitário. Além 
disso, ao término dêste ano, não somente deverão estar 
implantadas tôdas as unidades criadas no Plano, como 
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deve?'á estar minuciosamente pTog1'amada a atividade de 
cada uma delas, d '3ntro da nova estrutu1'a. 

Evidentemente, a instalação dêstes institutos violen
tará a tmdicio'nal estrutura universitária, assentada, até 
aqui, sôbre escolas interligadas unicamente PO?' exigências 
administrativas e orçamentárias e fará com que germine, 
eficientemente, o estabelecimento de uma Unive?'sidade 
v1'dadeiramente impregnada dêsse espírito. Os Institutos 
permitú'ão, também, que se ponham em prática aS' verda
deims funções da Universidade, ligando-a aos problemas 
do meio em que vivem seus alunos e participando, muito 
mais ativamente, do processo de desenvolvimento regional, 
atu'Llmente em curso. 

Aliás. creio estaTmos fazendo na Bahia uma experi
ência inédita, no País, ao estabelecermos um progama de 
entrevistas com os auxiliares imediatos do Govêrno do 
Estado e com figuras expressivas d.rLS atividades da ini
ciativa privada, visando a recolher sugestões à pro gamação 
das atividad'3s de ensino e pesquisa universitárias. Com isso 
voltaremos tôda a nossa atividade para a esquematização 
e tentativa de solução dos problemas do meio, sem, contu
do, perder de vista a dimensão internacional dos problemas 
humanos e a univasalidade de ' conhecimento, mas optando 
pelo emp?'êgo de métodos e técnicas aos problemas mais 
próximos. Partindo do· meio, esperamos não só formar, 
atu'Llizar ou treinar profissinoais e pesquisadores, como 
também prestar assistência técnica à comunidade. 

A par disso, estamos montando, já êste ano, no Insb:
tuto de Física, cinco instalações técnicas para estudos 
científicos altamente especializados, através dos quais pre
tendemos intensificar, na Bahia, o desenvolvimento da 
pesquisa nuclear. O projeto prevê a instalação completa dos 
lttboratórios até fins de 1970, mas os trabalhos começarão 
desde agora, inclusive com o envio de professôres daquela 
unidade universitária à França, onde farão um estágio 
prepa1'atório de seis meses, visando a um melhor de
sempenho na montagem e no funcionamento do aparelha-
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mento lo'cal. o p?'imeiro dêstes labomtórios, o "Ca?'bono 
14" já foi comp'rado na Fmnça, oom a ajuda de 30 mil 
dólares doados pelo Conselho Nacional de Pesquisas. 

No setor da Engenharia Civil estamos desenvolvendo, 
em conjunto com o Laboratório Nacional de Engenharüt 
Civil de Lisboa, um Progmma de Ape?'feiçoamento de 
Pessoal e Desenvolvimento da Pesquisa Tecnológica que 
preparará, até 1970, 17 pessoas da Univm'sidade, dotando-a 
de p'3ssoal docente e de pesquisa capaz de promove?' o 
desenvolvimento da investigação tecnológica neste campo. 

Como instituição integ?'ada que deve ser, a UFBa 
orienta-se em três di1'eções: integração como sistema de 
ensino e de pesquisa, integmção no meio e integ?'ação no 
moderno pensamento científico, objetivando transformaT 
a Unive1"Sidade mn um dos centros dinâmicos da cultum 
brasileira, da ciência e da pesquisa para o Nordeste, de 
formação de quadros de elevada qualificação, apta a· satis
fazer as exigências do me1"C.ado de trabalho e do desen
volvimento ?'egional. 

A realização do nosso projeto de investimento- colo
cará a Universidade Federal da Bahia em condições ele 
expandi?' a oferta de profissionais de nível superior, em 
prop01'ções compatíveis com a demanda do me1'cado rIe 
trabalho e com o fluxo p1'evisto de egressos de ensino 
médio, obedecida a diret?'iz de atender prioritáriamente. 
mas sem dtscurl1,r as demais áreas do ensino das profis
sões, nos setores das Ciências Básicas e Tecnolo-gia, que 
são as de maior significação pa1'a o- desenvolvimento da 
região. Além disso, melhom'remos também, a qualidade elo 
ensino, estenderemc·s o seu campo de ação, nêle incluindo 
a pós-g1'aduação, inicialmente em Ciências Básicas e novos 
cursos de graduação e especialização. Paralelamente, de
senvolveremos as atividades de pesquisas, hoje incipientes. 
orientando-as para o conhecimento de pro·blemas de inte
rêsse especial para a região e conquistando gradativamente 
a liderança da Universid.ade Federal da Bahia, em escaln 
nacional, quanto a determinadas especialidades, para cujo 
estudo possua qualificações particulares. 
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Tôda Comunidade Tem 
Deveres Com o Ensino 

"Descontadas as conotações políticas 
que lhes pretende imprimir certa minoria 
ativista, as reivindicações da mocidade 
universitária brasileira merecem exame 
e equacionamento, pois são em grande 
parte, justas e razoáveis - afirmou o 
Sr. Jessé Pinto Freire, presidente da 
Confederação Nacional do Comércio, fo
calizando o problema da reforma univer
sitária e sua aplicação no desenvolvimento 
do País. 

Destacando a "ligação indissolúvel entre o ensino e o 
capital físico, no desempenho das atividades produtivas, 
o Sr. Jessé Pinto Freire afirmou que "a educação é inves
timento de alta rentabilidade, talvez o mais decisivo para o 
desenvolvimento econômico. Nos países industrializados, 
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os fatôres "capital investido" e "mão-de-obra" passaram 
a segundo plano, cedendo lugar a dois novos: a educação 
geral e as inovações tecnológicas". 

Mais adiante, citando "O Desafio Americano" o pre
sidente da CNC afirmou que "o ensino participou em 11 % 
no crescimento econômico, no primeiro têrço do século; 
com 23 % no pzríodo de 1939/54, aumentando consideràvel
mente nos últimos anos. Na América do Norte - afirmou 
- entre 1930 e 1964, as verbas consagradas à pesquisa, 
com vista ao desenvolvimento, foram multiplicadas por 
dez. No Japão do após-guerra, os investimentos gover
namentais no setor da ciência e da técnica aumentaram 
de cinco vêzes, e os realizados pela iniciativa privada, de 
oito vêzes". 

"Quando vencida a etapa da industrialização substi
tutiva - acrescentou - ingressamos no estágio mais de
cisivo do desenvolvimento auto-sustentado. O Brasil não 
pode permanecer indiferente a essa corrida. 

É urgente, é essencial que nos compenetremos dessa 
gritante realidade e organizemos o plano da educação na
cional capaz de vencer o analfabetismo, oferecendo ensino 
primário a tôdas as crianças em idade escolar, preparando 
as novas gerações para as tarefas produtivas, reduzindo os 
altos índices de evasão e reprovações, tornando efetiva a 
democratização de oportunidade, alargando quantitativa
mente o ensino, em todos os seus graus e modalidades". 

Citou, mais adiante, o orador, palavras do Sr. Nas
cimento Silva, lembrando que a "Universidade Brasileira 
deve e precisa responder, prontamente, a vários desafios: 
o do número, a fim de atender a demanda explosiva, dc
terminada pelo crescimento demográfico; o desafio impôs
to pelo rápido avanço tecnológico, pela urgente necessidade 
de aumento dos quadros de profissionais e pesquisadores, 
szm os quais não será possível vencer o fôsso tecnológico 
que nos separa das nações desenvolvidas". 
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Em uma sociedade como a nossa, atravessando fase de 
profundas e aceleradas transformações, a Universidade não 
pode permanecer ancorada no passado, prêsa a estruturas 
válidas apenas para tempos de tranqüilidade. Precisa ajus
tar-se Intimamente às presentes realidades sociais e 
corresponder às suas exigências. 

"A mocidade - disse o presidente da CNC - com o 
ardor e o ímpeto que lhe são próprios, condena o academi
cismo dos cursos superiores, o formalismo e a rigidez dos 
currículos, o frondosismo dos programas, entulhados de 
doutrinas e deficiência na prática. Exige sincronismo entre 
a Sociedade e a Universidade, transformada em verdadei
ros centros de pesquisa, orientados para o equacionamento 
dos problemas nacionais". 

"Urge, pois, planificar o ensino em todos os seus 
graus, especialmente o médio em função do desenvolvi
mento nacional; impõe-se a completa l'eformulação das 
suas técnicas, metas e objetivos. Esta é a tarefa governa
mental, mas também da responsabilidade de tôda a comu
nidade nacional". 

"No Brasil - concluiu o presidente da CNC - o 
problema se reveste de tonalidades dramáticas quando se 
confronta a extensão da tarefa a realizar com a míngua 
dos recursos existentes. Impõe-se ao Govêrno - e já se 
notam esforços nesse sentido - um minucioso trabalho 
de sistematização, com o objetivo de otimizar os dispêndios 
educacionais em l'elação às despesas globais do País e 
obter o máximo resultado dos recursos pela sua adequa
da distribuição e aplicação. 

Para essa tarefa de salvação nacional, sabe o Estado 
que conta com o concurso interessado das classes produ
toras. E nesse sentido, os presidentes de suas entidades 
máximas oferecel'am em Brasília, ao Presidente Costa e 
Silva, sua contribucão inte$ITal, sintetizada na fórmula de 
integração Universidade - Empresa". 
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Cientista Sugere a Criação de 
Mais Três Centros de Pesquisa 

Em depoimento prestado na Câmara Federal (CPI 
sôbre energia nuclear), o Prof. Sérgio Pôrto que leciona, 
atualmente, na Universidade da Califórnia, defendeu a 
instalação imediata de mais três centros de pesquisa e 
doutoramento no Rio de Janeiro, São Paulo e Belo Hori
zonte. 

Na opinião do Prof. Sérgio Pôr to, que faz pesquisa 
com raios laser na Califórnia, não se desenvolverá a Física 
nuclear no Brasil, apenas com a aquisição de reatores, pois 
serão necessários os técnicos para operá-los. 

Se houver apoio efetivo do Govêrno - explicou -
poderemos ter os especialistas necessários dentro de, no 
máximo, mais dez anos, desde que o empreendimento ciell
tífico seja entregue a pessoal pl'ofissionalizado e com expe
riência. A seguir o cientista brasileiro conclamou o con
gresso a esforçar-se no sentido de aumentar os investi
mentos nas pesquisas científicas, acrescentando : 

- Ou conseguimos isso ou condenamos as futuras 
gerações a um subdesenvolvimento ainda maior, pois a 
distância que hoje nos separa de países como os Estados 
Unidos, tende a aumentar a cada dia. 

Lembrou que naquele país os investimentos ofi
ciais em programas de pesouisa montam a 3,5 % do total 
do produto nacional bruto. No Brasil são gastos em pesqui
sas menos de 0,5 % do nosso orçamento. 

A respeito do retôrno dos cientistas nucleares bra
sileiros, afirmou que todos voltariam "se sentissem serie
dade do Govêrno em promover o desenvolvimento nacio
nal. Pessoalmente, aceitaria retornar ao Brasil desde que 
pudesse ser útil ao País, mas corno homem que se dedi
cou inteiramente à ciência, pouco poderia fazer aqui no 
momento." 

Mais adiante defendeu a permanência de dirigentes 
de instituições científicas, por tempo determinado mínimo 
a fim de que não sejam afastados quando estejam comc-
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cando a dominar seus problemas. Acha que o Govêrno 
brasileiro poderia conceder estímulos aos investimentos nas 
Um versidades. 

O Prof. Sérgio Pôrto sugeriu, no que diz respeito à 
seleção de pessoal especializado, que se siga o exemplo 
polonês: concessão de um complemento salarial conforme 
a competência profissional. 

Interrogado sôbre os problemas univ€rsitários, disse 
que, simpatiza com os movimentos da mocidade idealista 
de hoje. 

- Não falo dos arruaceiros, mas dos que procu~'am 
abrir caminhos para o nosso desenvolvimento. No meu 
tempo, também era inconformado com a mediocridade uni
versitária, que não nos preparava para a vida política. 

Entende que sem uma reformulação total das Univer
sidades, não haverá expansão da pesquisa nuclear no Bra
sil, pois os bons técnicos estão no exterior. Considerou 
como pedra angular do desenvolivmento de um país a 
Universidade que forma os cientistas e técnicos indis
pensá veis às pesquisas. 

Defendeu a vinculação das Universidades às emprêsas. 
Na Califórnia, salientou, dão-lhe um dia por semana para 
responder a consultas da indústria e assim fica a institui
ção sempre em dia com as reivindicações industriais e 
pode preparar os estudantes para os aspectos práticos. 

Declarou que no Brasil um problema que o preocupa 
é o modo como se conseguem professôres para as Univer
sidades, "que são caçados a laço. para lecionar em fa
culdades quando talvez não tenham sequer condições pa
ra se apresentar como estudante num curso de gradua
ção". 

Condenou, ainda, o desperdício de recursos nas Uni
versidades que gastam mais em edifícios que em reequi
pamento de laboratório. 
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noticiário 
UFRJ na Computação Eletrônica 

Vai ser instalado na Ilha do Fundão 
(Cidade Universitária) o primeiro centro 
brasileiro de computação eletrônica com o 
nôvo sistema de funcionamento (Timc
Sharing). Essa decisão foi tomada em 
virtude dos relevantes serviços que o De
partamento de Cálculo Científico da Coor
denação dos Programas Pós-Graduados de 
Engenharia (COPPE) da Universidade 
Federal do Rio de Janeiro tem prestado 
ao ensino e à divulgação da computação 
digital em nosso País. 

O sistema permitirá que até 80 diferentes usuários 
independentes, em qualquer ponto do Estado da Guana
bara, possam usar, ao mesmo tempo, o mesmo computa
dor do centro da Cidade Universitária. O sistema poderá 
ser estendido a qualquer ponto do Brasil, ou mesmo do 
exterior, por vários meios de comunicação, inclusive via 
satélite. 

Cada indústria, escola, escritório técnico, ou órgão do 
Govêrno, poderá possuir um terminal no seu próprio local 
de trabalho, de onde transmitirá os seus problemas até ú 

centro da Cidade Universitária, recebendo de volta em 
segundos, as soluções. Não precisam mais adquirir um cus
toso computador, pois poderão telefônicamente se comu· 
nicar com o grande centro da Ilha do Fundão. 

Com êste nôvo sistema revolucionário, a COPPE
UFRJ, que com o apoio do FUNTEC-BNDE, conduz 
programas avançados de pós-graduação (Mestrado e DO'l
tarado) em Engenharia, será, mais uma vez, pioneira no 
Brasil. 

O Grupo de Trabalho formado pela Sub-Reitoria de 
Desenvolvimento da UFRJ, pelos técnicos do Departa
mento de Cálculo Científico da COPPE e das Máquinas 
BulI do Brasil, está projetando a instalação do sistema 
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GE-265, que é constituído por um Computador GE-235 e 
de um Processador de Telecomunicação DATANET-30. 
Êste sistema opera atualmente nos Estados Unidos e em 
vários países da Europa, oferecendo serviços de tempo 
compartilhado (Time Sharing) a mais de 50.000 usuá
rios, incluindo estudantes e professôres de várias Univer
sidades. 

A Bull-GE, que representa um grupo do qual parti
cipam a General Eletric dos Estados Unidos, Machines 
BulI da França e a Olivetti da Itália, in&talará o sistema 
da Cidade Universitária e tratará de sua manutenção sem 
qualquer ônus para a UFRJ. Além disso, proporcionará 
gratuitamente a formação e o treinamento de pessoal 
necessário para o bom funcionamento do sistema de 
tempo compartilhado GE-265, por parte dos professôres 
e estudantes da UFRJ. Por conta da Universidade corre
rão as obras necessárias para permitir a instalação física 
do equipamento. O local escolhido será uma vitrina de 
apresentação do esfôrço que vem sendo desenvolvido pela 
UFRJ para melhorar o ensino da Engenharia e das 
ciências. 

É Ainda Deficiente o Ensino da Matemática 

Os cientistas Leopoldo Nachbin, Lindolpho de Car
valho Dias e Élon Lages Lima afirmaram que o ensinú 
da Matemática no Brasil tem sido bastante deficiente. 
É relativamente recente a criação de diversas Faculdades 
de Ciências que promovem a formação de matemáticos 
propriamente ditos. 

Para os cientistas, a situação da Matemática, no que 
diz respeito às atividades de pesquisas e cursos de pós
graduação, apresenta aspectos favoráveis, levando-se em 
conta o progresso realizado nos últimos quinze anos, mas 
precisa ser melhorada. Salientaram que há um grande 
número de Universidades brasileiras onde o ensino da 
Matemática, nas Faculdades de Ciências e nas Escolas 
Técnicas, apresenta graves deficiências, as quais, se não 
forem sanadas, terminarão por influenciar, negativamen
te, o progresso já adquirido. 

Foi desta~ada a necessidade de serem elaborados li
vros de texto de nível elementar, escritos por matemátícos 

-11-



experimentados, visando aos primeiros anos das Univer
sidades e o professorado dos últimos anos da escola seCUll
dária. Acentuaram a necessidade da concessão de bôlsas 
de estudo em condições atraentes para os alunos de Ma
temática, com a finalidade de suprir a carência de bons 
alunos de pós-graduação; pedem também a revisão total 
dos programas de ensino de Matemática para a formação 
de cientistas e demais profissionais e que seja instituído 
um Programa de Mestrado, e ainda colóquios em plano 
latino-americano. 

O cientista Leopoldo N achbin destacou que o Brasil 
não terá um desenvolvimento nuclear objetivo sem que 
o ensino da Matemática seja intensificado, evitando-se 
a fuga para o exterior, dos matemáticos l?rasile.iros, 
seja por maus salários ou pela falta total de lllcenbvo. 

Eletrobrás Aplica Recursos no Ensino 

Mais de NCr$ 5 milhões já foram aplicados pela Ele
trobrás no ensino, treinamento profissional, investigação 
e pesquisa tecnológica no setor energético do País, após 
a renovação do convênio firmado com a Escola de Enge
nharia Industrial de Santa Catarina, no valÇlr de NCr$ 40 
mil. 

Assinaram a renovação do convênio o presidente da 
Eletrobrás, Eng~. Mário Bàering, e o diretor da Escola 
de Engenharia Industrial de Santa Catarina, Prof. Car
los Stemmer. Os NCr$ 40 mil serão destinados a bôlsas 
de estudos sob a forma de fundo rotativo, compra (le 
livros par~ a biblioteca especializada e de equipamentos 
para o laboratório da Escola. 

Os NCr$ 5 milhões até agora aplicados pela Eletro
brás se destinaram a cursos especializados para pessoal 
de nível técnico e universitário; a cursos de extensão e 
bôlsas de estudo no País e no exterior; ao treinamento 
de pessoal de nível médio, em doze centros especializados; 
e aquisição de equipamento para a formação tecnológica, 
investigação e pesquisa em laboratórios e escolas espe
cializadas. 

N o setor de investigação e pesquisa tecnológica, a 
E letrobrás destinou NCr$ '150 mil para a construção do 
Instituto de Física da Pontifícia Universidade Católica 
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do Rio de Janeiro, em cujo laboratório será instalado um 
gerador Van-Graaf. 

Em São Paulo, na compra de um gerador de onda de 
impulso de 4 milhões de volts e outros equipamentos pa
ra o Instituto de Eletrotécnica, foram aplicados 440 mil 
dólares. 

Para a instalação do laboratório de Extra-Alta Ten
são da Universidade de Minas Gerais foram destinados 
200 mil dólares e NCr$ 150 mil. 

Coube à Escola Federal de Engenharia de Itajubá, 
para a instalação do Centro de Análise e Processamento 
de Dados, com a aquisição de dois computadores, um di
gital e outro analógico, 200 mil dólares. 

Ao Instituto de Eletrotécnica da Universidade Fede
ral do Rio de Janeiro foram destinados 150 mil dólares 
para aquisição de equipamentos para o laboratório. 

A Eletrobrás firmou, ainda, convênio de cooperação 
com o Instituto Politécnico da Universidade Católica de 
Minas Gerais, no valor de NCr$ 200 mil, destinado a for
necer equipamentos pedagógicos e a complementar a ins
talação dos laboratórios do IPUC. 

O treinamento de pessoal técnico de nível médio ope
rativo em emprêsas de energia elétrica, com o forneci
mento de equipamentos pedagógicos, materiais de ensino 
e bôlsas de estudo, realizado sob a orientação do Centro 
Coordenador Franco-Brasileiro, instalado pela Eletro
brás na Guanabara e em dez outros centros, utilizou re
cursos da ordem de NCr$ 252 mil, e até o fim do ano 
deverá ultrapassar os NCr$ 650 mil, com a construção do 
Centro de Treinamento de Pôrto Alegre para o qual fo
ram destinados NCr$ 240 mil. 

Os outros centros de treinamento estão localizados 
em Fortaleza, Natal, Recife, Paulo Afonso, Salvador, Sete 
Lagoas (MG), São Carlos (SP), Curitiba, Ilhota (SC). 
e Brasília. 

Em cursos para pessoal de nível técnico e universi
tário, no País e no exterior, inclusive bôlsas de estudo, 
já foram aplicados anteriormente pela Eletrobrás NCr$ 
168 mil e até o final do ano serão aplicados mais NCr$ 
350 mil e mais de 200 mil dólares. 
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SP: Levantamento 
de Recursos Humanos 

Acolhendo sugestão do Secretário do Planejamento, 
Sr. Onadir Marcondes, o Governador Abreu Sodré criou 
um grupo de trabalho para promover o levantamento 
dos recursos humanos de nível médio e superior em São 
Paulo. A pesquisa nos diversos campos de atividade pro
fissional a ser empreendida pelo grupo dará ao Govêrno 
do Estado, segundo explicações do Secretário do Plane
jamento, a medida das prioridades para aplicação de re
cursos na formação de novos contingentes de qualquer 
tipo de mão-de-obra especializada. 

A aferição exata das necessidades de pessoal quali
ficado nos setores público e privado tornará mais produ
tivos os investimentos do ensino médio e universitário, 
atendendo também aos problemas da área de produção. 
O grupo de trabalh.o deverá propor ao Chefe do Execu
tivo as providências para a criação de um órgão perma
nente com o fim de levantamento e cadastramento dos 
recursos humanos, estabelecendo métodos de instituciona
lizar êsse tipo de pesquisa para atedimento contínuo das 
necessidades públicas e privadas. 

O grupo de trabalho é composto por técnicos em sa
neamento da Secretaria de Educação, da Universidaclp. 
de São Paulo, e é coordenado pelo Prof. Jair de Morais 
Neves, do Conselho Estadual de Educação. 

50 Novas Escolas 

Cinqüenta novas escolas superiores entraram em fUT!
cionamento no primeiro ano do Govêrno do Presidente Ar
thur da Costa e Silva, quase tôdas elas situadas na área 
prioritária da formação mais vinculada ao processo do 
desenvolvimento do País, oferecendo condições para al
guns milhares de jovens iniciar seus cursos - disse em 
Brasília, no Centro Universitário, o Ministro Tarso Du
tra, por ocasião da instalação de novas faculdades no 
Planalto Central. 

Em sua explanação, o titular do MEC apontou comu 
o Govêrno Federal vem procurando vencer os obstáculos 
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'naturais em um País cujo crescimento é dos mais desta
cados em nosso tempo. Graças aos esforços postos em 
prática, explicou o Ministro Tarso Dutra, será possível 
ultrapassar-se a casa dos duzentos e cinqüenta mil inscri
tos no sistema universitário nacional, além das previsões 
feitas no início do ano. Isto vem sendo possível - prosse
guiu - graças à vigorosa ação do Govêrno, orientada por 
um planejamento educacional cuidadosamente elaborado. 

Por outro lado - frisou o titular da Educação e 
Cultura -, em razão do programa de trabalho pôsto em 
ação pelo ME C, tornou-se possível um aumento de mais 
de cinqüenta por cento das matrículas na primeira série 
de todos os cursos superiores do País, principalmente nos 
setores fundamentais, como a Medicina, Engenharia e 
Economia. "Como se não bastasse a preocupação de sen
tido altamente construtivo, ainda pôde o Govêrno con
seguir, estimulando esforços das comunidades locais e 
convocando as lideranças de tôdas as atividades de relê
vo na vida regional, que muitas iniciativas fôssem adota
das, culminando, como agora ocorreu, com o Centro Uni
versitário de Brasília, no aumento considerável, também, 
do número de vagas no ensino superior em todo o País' 
- concluiu o Ministro Tarso Dutra. 

Africanos na FEESP 
Sob os auspícios da Organização Mundial de Saúde 

e da Organização Pan-Americana de Saúde realizou-se 
na Fundação de Ensino Especializado de Saúde Pública, 
a instalação dO' Curso Itinerante de Planejamento de 
Saúde para Diretores dO's Serviços Nacionais de Saúde 
de Países da África. O curso teve duração de sete dias 
e contou com a participação de especialistas da Fundação 
e de outros convidados. Participaram do curso Dr. E. 
Brou, Costa do Marfim; Dl'. J. Codja, Daomé; Dl'. lVI. 
H. Hammond-Quaye, Gana; Dl'. F. Ilunga, Congo; Dl'. 
T. Maknet, Basutolândia; Dl'. E. Muzira, Uganda; Dl'. J. 
Rakotomala, Madagascar; Dl'. S. Sagbes, Irã; Dl'. M. F. 
Tors, consultor da OMS, Região da África. 

Recursos Para a Educação 
O secretário-geral do Ministério do Planejamento e 

superintendente do IPEA, Sr. João Paulo dos Reis Velo-
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so, revelou em conferência pronunciada na Escola Supe
rior de Guerra, que os dispêndios da União, em educação, 
no triênio 1968/70, serão da ordem de NCr$ 3.320 
bilhões, o que representa um aumento de 45 9"0 em rela
ção às despesas realizadas no triênio 1967-70, no total 
NCr$ 2.400 bilhões. 

O total dos dispêndios do setor público, em educação, 
no período 1968-70 será de NCr$ 8.763 bilhões, com um 
aumento de 28 % em relação ao triênio anterior, segundo 
ainda informações do Sr. João Paulo dos Reis Veloso, 
que mostrou também, a evolução dos recursos destinados 
ao programa de ciência e tecnologia: 1967 - NCr$ 30 
milhões; 1968 - NCr$ 180 milhões e 1970 - NCr$ 300 
milhões. 

Diplomas: Legalidade 

O Ministro Tarso Dutra constituiu comissão especial 
para verificar a legalidade e regularização de diplomas, 
certificados ou certidões expedidos por estabelecimentos 
de ensino de Odontologia, sob regime estadual, em São 
Paulo, e que tiveram os registros corresponqentes can
celados no Serviço de Fiscalização de Exercício Profis
sional. 

A comissão será constituída de cinco membros, dois 
dos quais indicados pelo Govêrno de São Paulo, podendo, 
mediante entendimento com as autoridades estaduais, 
funcionar na capital paulista, durante todo ou parte do 
tempo necessário à conclusão de seus trabalhos. 

Financiamento 

O Banco do ' Brasil decidiu financiar, em 24 meses, 
a profissionais liberais de nível universitário, que exer
çam suas atividades profissionais em municípios com 
menos de cem mil habitantes, a aquisição de aparelhos 
ou instrumentos técnico-científicos. O financiamento se
rá feito através da Carteira de Crédito Geral, com ga
rantia de caução de duplicatas, possibilitando adianta
mentos de até 90 % do valor do material desej ado. 
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GT Conclui Estudo da Reforma Universitária 

Recebido em audiência especial, no 
Palácio do Planalto, em Brasília, o Grupo 
de Trabalho da Reforma Universitária en
tregou ao Presidente Costa e Silva todos 
os atos constitutivos da reforma. Com
pareceram à audiência, o presidente do 
GT, ministro Tarso Dutra, e os demais 
membros daquele órgão, Prof. Newton Su
cupira e Valnir Chagas, do Conselho Fe
deral de Educação; Roque Spencer Maciel 
de Barros, da Universidade de São Paulo; 
João Lira Filho, da Universidade do Es
tado da Guanabara; Pe. Fernando Bastos 
D'Avila, da Pontifícia Universidade Cató
lica do Rio de Janeiro; João Paulo dos 
Reis Veloso, do Ministério do Planeja
mento; e Fernando do VaI, do Ministério 
da Fazenda. 

FIM DA CÁTEDRA E VESTIBULAR COMUM 

O primeiro anteprojeto de lei fixa normas de o-rga
nização e funcionamento do ensino superior e sua articu
lação com o ensino médio. Diz, logo no artigo 4.Q

, que as 
Universidades "gozarão de autonomia didático-científica, 
disciplinar, financeira e administrativa". 

No artigo 6.1' determina que poderá ser negada au
torização para o funcionamento de Universidade ou esco
la superior "quando, embora satisfeitos os requisitos pre
fixados, a sua criação não corresponda, à vista de estu
dos periodicamente renovados, às exigências do mercado 
de trabalho, em confronto com as necessidades do de
senvolvimento nacional ou r egional". 

Os reitores das Universidades oficiais serão nomea
dos pelo Presidente da República, escolhidos de listas 
de nomes indicados pelo Conselho Univesitário ou cole-
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giado equivalente, segundo o art. 11. A lista para reitor 
e vice-reitor terá 9 nomes. Os reitores nomearão os di
retores das faculdades e estabelecimentos congêneres, d= 
uma lista de seis nomes. O mandato de reitores e direto
res será de 4 anos, vedado o exercício de dois mandatos 
consecutivos. 

O concurso vestibular, segundo o art. 14, "abrangerá 
os conhecimentos comuns às diversas formas de educa
ção do segundo grau, sem ultrapassar êste nível de com
plexidade, para avaliar a formação geral dos candidatos 
com vistas à realização de estudos superiores". 

- No prazo de cinco anos, a contar da vigência 
desta lei - diz o parágrafo 1.9 do artig-o 14 - o con
curso vestibular será idêntico em seu conteúdo para 
todos os cursos ou áreas de conhecimentos afins, e uni
ficado em sua execução, na mesma Universidade ou fed :'
ração de escolas ou no mesmo estabelecimento isolado 
de organização pluricurricular, de acôrdo com os estatutos 
e regimentos. 

O MEC atuará, diz o parágrafo 29, junto às institui
ções de ensino superior visando à realização, mediante 
convênios, de concursos vestibulares unificados em âm
bito regional. 

Haverá, segundo o art. 15, um primeiro ciclo geral, 
comum a todos os cursos ou grupos de cursos afins, com 
três funções: "recuperação de insuficiências evidenciadas 
pelo concurso vestibular na formação dos alunos; orien·· 
tação para escolha da carreira; realização de estudos bá
sicos para ciclos ulteriores". 

Paralelamente, haverá cursos profissionais de curta 
duração destinados a proporcionar habilitações interme
diárias de grau superior. Poderá haver estabelecimentos 
especialmente criados para promover o primeiro ciclo 
geral e os cursos profissionais. 

O ano letivo abrangerá no mínimo 180 dias, sem 
in cluir o tempo de provas. Haverá progamas de ensino 
e pesquisa na época de férias. Professôres e alunos serão 
obrigados à freqüência, e a reincidência em faltas será 
motivo para exoneração ou dispensa dos mestres. E o 
não comparecimento dos alunos à um mínimo de aulas 
previsto nos estatutos ou regimentos importará em re
provação. 
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O art. 24 diz que os cargos e funções do magistério, 
mesmo os j á criados ou providos, serão desvinculados 
"de campos específicos de conhecimentos". E o pará
grafo 3.9 determina: 

- Fic.'], extinta a cátedm ou cadei'ra na organização 
do ensino superior do País. 

Os atuais cargos de professor catedrático equipa
ram-se, para todos os efeitos, aos que corresponderem 
ao nível final da carreira do magistério superior, segun
do o parágrafo 4.9 • As Universidades deverão estender aos 
docentes o regime de dedicação exclusiva às atividades 
de ensino e pesquisa. 

Os alunos terão representação, com direito a voz P. 

voto, nos órgãos colegiados das Universidades e dos esta
belecimentos isolados, assim como em quaisquer comissões 
nêles instituídas para estudar problemas específicos. A 
escolha dos representantes estudantis será feita por elei
ção no corpo discente e segundo critérios que incluam 
o aproveitamento escolar dos candidatos, a serem definidos 
pelos estatutos ou regimentos. A representação estudan
til poderá alcançar um quinto do total de membros do 
colegiado ou comissões. 

Haverá os diretórios de âmbito universitário e iiS 

diretórios setoriais. Será estabelecido o regime de moni
toria para alunos do curso de graduação "que tenham 
revelado, na disciplina para a qual venham a ser apro
veitados, qualidades e desempenho de alto padrão". 

Nas "Disposições Gerais" o anteprojeto determina 
que tôda escola de segundo grau deve organizar-se com 
ginásio comum e colégio integrado. O ginásio terá 4 anos 
e o colégio um mínimo de 3, abrangendo uma parte de 
educação geral, em prosseguim~mto ao ginásio, e outra 
diversificada. 

Determina também que a autonomia da Universidade 
poderá ser suspensa, por tempo determinado, por infrin
gência da legislação do ensino ou do estatuto, sendo então 
nomeado um reitor "pro tempore". 

O art. 41, já nas "Disposições Transitórias", deter
mina que "enquanto não houver número suficiente de 
professôres primários formados em nível colegial" a ha-

- 19-



bilitação ao exercício do magistério far-se-á também me
diante cursos especiais abertos a candidatos com o giná
sio concluído e mediante exames de suficiência. 

CARREIRA DE MESTRE TEM TRÊS CLASSES 

o segundo anteprojeto modifica o Estatuto do Ma
gistério Superior Federal. No art. 2. 9 classifica o pessoal 
docente em 3 categorias - ocupante dos cargos das 
classes do magistério superior, contratados e auxiliares 
do ensino. As classes, segundo o art. 3. Q, serão: professor, 
professor-adjunto e professor-assistente. 

Só poderão ser auxiliares de ensino os graduados em 
curso de nível superior no campo de estudos pal'a os 
quais forem admitidos. Serão admitidos por 2 anos, re
gendo-se pela legislação trabalhista. Os 2 anos podem ser 
renovados. O cargo de professor-assistente será provido 
mediante concurso de títulos e provas, aberto a pós-gra
duados. O de professor-adjunto, mediante concurso d~ 
títulos. O de professor, mediante concurso de títulos e 
provas. 

Paralelamente à carreira, as Universidades poderão 
contratar professôres para os vários níveis .do magistério, 
pelo sistema das leis trabalhistas. 

Haverá três modalidades de trabalho para o pessoal 
docente: 12 horas semanais, 22 horas semanais e dedi
cação exclusiva. As bases para o cálculo dos vencimentos 
das duas últimas modalidades s e r ã o estabelecidas por 
decreto. Haverá uma Comissão Permanente do Regime 
de Dedicação Exclusiva funcionando em cada Universi
dade, com representação discente, para fiscalizar as ati
vidades dos mestres, com tempo integral, e tomar outras 
providências. 

Os reitores e diretores exercerão seus mandatos sem
pre em regime de dedicação exclusiva. 

o FUNDO DA EDUCAÇÃO 

O anteprojeto sôbre o Fundo Nacional de Desenvolvi
mento da Educação diz, no artigo 2.9 , que êle tem por 
finalidade "captar recursos financeiros e canalizá-los pa
ra o financiamento de progamas e projetos de ensino no 
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superior, médio e primano atribuíveis à União; finan
ciar outros programas e projetos de Universidades e esta
belecimentos isolados; financiar, através de mecanismo 
de execução descentralizada, bôlsas de estudo e de ma
nutenção; e apreciar, preliminarmente, as propostas orça
mentárias das Universidades, estabelecimentos de ensi
no médio ou superior mantidos pela União, visando à 
compatibilização de programas e projetos. 

O Fundo disporá, diz o art. 4.9, de recursos orçamen
tários, provindos do salário-educação e de incentivos fis
cais, de doações e legados e de outras fontes. Ficarão em 
conta bancária a ser aberta no Banco do Brasil. 

Será autarquia, vinculada ao Ministério da Educação, 
e terá sede e fôro em Brasília. 

Compete ao Fundo: financiar os programas de ensi
no e pesquisa, inclusive bôlsas de estudo. 

Será administrado, segundo o art. 7.", por um Con
selho Deliberativo que, presidido pelo Ministro da Edu
cação ou seu representante, será constituído de 9 mem
bros, incluindo representantes dos Ministérios do Plane
jamento e Fazenda, do Conselho Federal de Educação, 
dos estudantes e do empresariado nacional. Terá uma Se
cretaria Executiva com pequeno corpo técnico e adminis
h'ativo, a ser nomeado ou requisitado de outros orgãos 
públicos. 

O órgão poderá ter agentes financeiros nas várias 
regiões do País. 

INCENTIVOS FISCAIS: 2% 

O artigo 1.9 do anteprojeto que institui incentivos fis
cais para o desenvolvimento da educação diz: "Sem pre
juízo de outros incentivos fiscais instituídos por lei, é 
facultado às pessoas físicas e às pessoas jurídicas desti
nar dois por cento do impôsto de renda, calculado na res
pectiva declaração para aplicação em programas de de
senvolvimento da educação.'" 

O contribuinte poderá indicar sua preferência quan
to ao estabelecimento a ser beneficiado. A importância 
será arrecadada em conta especial em nome do Fundo N a
cionaI de Desenvolvimento da Educação (FNDE). 
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o art. 2.'.' diz que do montante dos incentivos fiscais 
instituídos em favor das pessoas jurídicas para aplicação 
nas áreas da SUDENE e SUDAM serão reservadas im
portâncias iguais a 5% para projetos de educação e de 
treinamento de mão-de-obra, a serem executados nas res
pectivas regiões. As importâncias reservadas serão cre
ditadas pelo Banco do Nordeste ou pelo Banco da Ama
zônia, conforme o caso, em conta do FNDE. Compete aos 
órgãos do desenvolvimento regional daquelas áreas -
SUDENE, BNH, SUDAM-BASA - a aplicação dos re
CUl'SO!:O, na qualidad3 de agentes financeiros do FNDE. 

Os recursos oriundos dos incentivos às atividades 
pesqueiras poderão ter aplicação pelo FNDE em projetos 
de treinamento da mão-de-obra especializada mediante 
convênio com a SUDEPE. 

Outro anteprojeto de lei institui um adicional ele 
10% sôbre o impôsto de renda devido sôbre rendimentos 
percebidos por pessoas físicas ou jurídicas residentes ou 
domiciliadas no estrangeiro. Sêrá utilizado no financia
mento de pesquisas relevantes para a tecnologia nacional 
e atribuído ao Fundo Nacional de Desenvolvimento Cien
tífico e Tecnológico. 

Modificando o Decreto-lei n. Q 204, de 27 de fevereiru 
de 1967, outro anteprojeto altera a destinação do Fundo 
Especial da Loteria Federal, r êservando 20 % dos seus re
cursos para o Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação. 

CENTROS DE PóS-GRADUAÇÃO 

Segue-se um anteprojeto de decreto, que cria, me
diante convênios com Universidades ou instituições de 
nível equivalente, Centros Regionais de PÓs-Gradução. 
Os Centros terão, diz o art. V, os seguintes objetivos: 

- formar professorado competente para atender à 
expansão do ensino superior assegurando, ao mesmo tem
po, a elevação dos atuais níveis de qualidade; 

- estimular o desenvolvimento da pesquisa científica 
por meio da preparação adequada de pesquisadores; 

- proporcionar o treinamento eficaz de técnicos de 
alto padrão para fazer face às necessidades do desenvol
vimento nacional; 

- 22-

criar condições favoráveis ao trabalho científico 
de modo a estimular a fixação dos cientistas brasileiros 
no País e incentivar o retôrno dos que se encontram no 
estrangeiro. 

Nos "considerandos", o decreto afirma que as Univer
sidades nacionais não dispõem atualmente de recursos 
humanos e materiais que lhes permitam implantar sis
temàticamente cursos de pós-graduação. . 

Competirá ao Conselho Nacional de Pesquisas ado
tar providências para a criação dos Centros. Criados, 
far-se-á a previsão do número de pós-graduados necessá
rios, no prazo de 5 anos e nas diversas áreas, à expansão 
e ao aperfeiçoamento do ensino superior. O Conselho Fe
deral de Educação baixará, dentro do prazo de 60 dias a 
contar da publicação do decreto, as normas de aprovação 
dos cursos de pós-graduação. 

A pós-graduação, diz o art. 4.9 , refere-se aos cursos de 
mestrado e doutorado. As bôlsa's para mestrado e douto
rado no estrangeiro, diz o art. 7.Q

, se limitarão preferivel
mente às áreas não atendidas pelos Centros nacionais. 

Para €xecutar a política nacional de pós-graduação, 
o Conselho Nacional de Pesquisas ampliará o âmbito de 
sua atuação, de modo a compreender as Ciências Huma
nas, a Educação e outros campos do conhecimento. O fun
cionamento dos Centros Regionais de Pós-Graduação será 
assegurado pelos recursos financeiros provenientes do 
Conselho Nacional de Pesquisas, CAPES, Fundo de De
senvolvimento Técnico e Científico, FNDE e outros ór
gãos, e das Universidades dentro de programas integra
dos. 

NCr$ 25 MILHõES PARA O TEMPO INTEGRAL 

Outro anteprojeto de decreto estipula um programa 
de incentivo à implantação do regime de tempo integral 
e dedicação exclusiva para o magistério superior. São 
objetivos do programa, na primeira etapa, sêgundo o art. 
29 do anteprojeto: permitir a contratação de mil moni
tores; permitir a concessão de gratificação a 4.500 do
centes para regime de 22 horas semanais; e a concessão 
de gratificação para regime de dedicação exclusiva a 3 
mil docentes. Essas metas deverão ser revistas no ano 
letivo de 1969. 
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o regime de 22 horas semanais será remunerado 
com 200% do .vencimento , básico correspondente ao re
gime _de 12 horas semanais. _Q regime de <ledicação exclu
siva será remunerado com 430 % do vencimento de 12 ho
ras semanais. 

Pelo art. 4. 9 fica criada, junto ao MEC, uma Comis
são Coordenadora do programa, destinada a estabelecel' 
critérios para a implantação do programa, analizar planos 
específicos propostos pelas Universidades e estabelecimen
tos isolados e propor a entrega dos recursos correspon
dentes aos planos aprovados. Será integrada por repre
sentantes do MEC, Ministérios da Fazenda e do Planeja
mento, Conselho Nacional de Pesquisas e Conselho Fe
deral de Educação. 

Em cada Universidade haverá uma Comissão Per
manente do Regime de Dedicação Exclusiva, com repre
sentatividade estudantil. 

Pelo art. 7.9, o MEC deverá adotar providências pa
ra a abertura de crédito suplementar no montante de 
NCr$ 25 milhões, para fazer face no corrente exercício 
aos encargos com o programa. A Comissão Coordenadora, 
pelo art. 8.'1, providenciará imediatamente, junto às Uni
versidades e aos estabelecimentos isolados, o início da 
execução do programa em 1968. E atê o final do corrente 
exercício deverá apresentar programação minuciosa para 
o ano de 1969. 

MENOS VAGAS EM PROFISSõES SEM DEFICIT 

- Evitar-se-á expansão de vagas e a criação de no
vas unidades para as profissões já suficientemente aten
didas exceto nos casos em que a iniciativa apresente um 
alto padrão que venha contribuir efetivamente para o 
aperfeiçoamento do ensino e da p esq u i s a no setor 
abrangido. 

Êste é um dos critérios a serem adotados, segundo 
outro anteprojeto de decreto, no exame dos pedidos de 
autorização e reconhecimento de Universid~des, assiI!l c~
mo de financiamentos de programas e proJetos das mstI
tuições existentes ou a serem criadas. 

- Na hipótese de profissões suficientemente aten
didas - acrescenta o anteprojeto - poder-se-á determi-
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nar a transformação de unidades relativas àquele setor 
em escolas destinadas à formação de profissionais dos 
quais existe deficit. 

O art. 2.9 dispõe sôbre a construção de "cidades 
universitárias". Determina um levantamento geral dos 
projetos globais de implantação de cidades universitárias, 
uma seleção das Universidades que as construirão prio
ritàriamente e outras providências correlatas. Manda e
vitar a construcão de novos hospitais de clínicas. "Con
cluídos os estudos básicos, os alunos que se destinarem ao 
ciclo profissional de Medicina poderão prosseguir sua 
forma cão em unidades clínicas não necessàriamente per
tencentes às Universidades, mas, por elas utilizadas -
mediante convênios - para fins didáticos". 

O art. 3.9 determina a reorganização das Universi
dades Rurais. 

VERBAS DO MEC NÃO SERÃO CORTADAS 

Não poderão ser incluídas em plano de contenção de 
despesas as dotações orçamentárias que vierem a ser con
signadas ao Ministério da Educação e Cultura nos exer
cícios de 1969 e 1970 - é o que dispõe outro anteprojeto 
elaborado pelo Grupo de Trabalho. 

Um outro diz, no seu art. 1.9, que "a assistência fi
nanceira da União aos Estados, Distrito Federal e Mu
nicípios, para fins de desenvolvimento dos respectivos 
sistemas de ensino nos graus médio e primário, e s t á 
condicionada a uma contrapartida, de igual valor, por 
parte dos respectivos Governos"_ 

Para efeito do recebimento de assistência financeira, 
diz o art. 2.9 , êles deverão, após aprovados os programas 
específicos, autorizar o Banco do Brasil a debitar nas 
respectivas contas uma quantia igual à que corresponder 
à assistência financeira da União. Esta parcela debitada 
será simultâneamente creditada em conta do Fundo Na
cional de Desenvolvimento da Educação_ 

Outro anteprojeto de decreto determina que o 
MEC constitua uma comissão de especialistas para, entre 
outras tarefas, "elaborar um progama de incentivo à es
colha de profissões pouco procuradas, mas de grande 
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importância social, de forma a crescer o seu prestígio e 
a criar expectativas favoráveis em relação a elas". 

"Preparar projetos para a formação e aperfeiçoa
mento de profissionais de nível técnico em setores do 
maior interêsse para o desenvolvimento econômico do 
País, a fim de serem apresentados para obtenção de fi
nanciamento externo", é outra tarefa da comissão. 

QUATRO "RECOMENDAÇõES" 

Encerram o texto da Reforma Universitária 4 "Re
comendações". A primeira sugere que as Universidades 
se empenhem em programas sistemáticos de racionaliza
ção administrativa: "só assim poderão ser realizados os 
objetivos colimados através de gestão eficiente e me
nores custos". Sugere ainda a criação, junto ao reitor, da 
função de Superintendente, em substituição aos atuais 
Secretários-Gerais. 

A Recomendação n.Q 2 se refere à restauração das 
Comissões de E$pecialistas, para desenvolver uma polí
tica de cooperação intelectual e técnica e não apenas de 
mero contrôle burocrático das instituições de ensino". 

A Recomendação n.Q 3, considerando "a necessidade 
de uma ação contínua do Conselho Federal de Educação 
para atender aos problemas urgentes que decorram das 
atividades educacionais", sugere que o Conselho estude 
"um mecanismo de funcionamento que lhe permita exer
cer as suas tarefas sem quebra de continuidade". 

Recomendação n.Q 4: é sugerida a aprovação das su
gestões formuladas através da Confederacão Nacional da 
Indústria, para efeito das seguintes formas de cooperação 
a ser prestada pelo empresariado nacional: cooperar em 
programas de pesquisas científicas e tecnológicas das Uni
versidades; promover estágios de estudantes nas emprê
sas; colaborar em pesquisas de mão-de-obra; promover 
cooperação financeira de emprêsas com Universidades; 
promover cursos em forma cooperativa, parte nas Uni
versidades parte nas emprêsas; empenhar-se em que 
emprêsas usem serviços de laboratórios e equipes uni
versitárias em suas atividades. Sugere também a criaçãl) 
de um Centro de Integração Universidade- Indústria. 
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a3peclo3 
inlernacionaÍ3 

da educação 
o Ensino Superior na URSS 

A estrutura do ensino superior na 
União Soviética, onde as Universidades 
são oficiais e gratuitas e onde também 
e x i s t e o pl'oblema dos excedentes, foi 
abordada pelo Prof. Viktor Lenski, titular 
do Departamento de Mecânica Aplicada 
da Universidade de Moscou que, com uma 
conferência sôbre a "Formação de Enge
nheiros e Cientistas na União Soviética", 
inaugurou o ciclo de conferências inter
nacionais promovido pelo Clube de Enge
nharia. 

Abordando o sistema de educação superior em seu 
país, disse o Prof. ViktOl~ Lenski que êle está estruturado 
nas Universidades - cuja finalidade é dar educação teó
rica ampla e preparar o corpo docente para a Ciência - e 
nos institutos especializados (Engenharia, Medicina, Pe
dagogia, Agricultura, Arte etc.) - onde se ministra en·· 
sino mais especializado, embora o campo teórico geral 
seja de grande importância. 

Depois de informar que em 1967 o total de Univer
sidades e Institutos era de 787, esclareceu que aquêle 
número correspondia a 4,3 milhões de estudantes, assim 
distribuídos: 42 Universidades com 433 mil estudantes; 
227 Institutos de Engenharia, com 1.855 mil estudantes; 
38 Institutos de Agricultura, com 400 mil estudantes; 82 
Institutos de Medicina, com 250 mil estudantes; 206 
Institutos de Pedagogia, com 820 mil estudantes: 27 Ins
titutos de Arte (compreendendo 17 Conservatórios e 10 
Institutos de Teatro), com 40 mil estudantes. Esclareceu 
também que o número de alunos que estudam à noite ou 
por correspondência atinge a 50 % daquele total. Depois de 
dizer que o número de graduados, em 1966, foi de 440 mil 
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especialistas e, em 1967, de 485 mil, mostrou a distribuição 
dos especialistas graduados, em 1968, que é a seguinte : 
40 % do total, técnicos engenheiros, 45 % Ciências Huma
nísticas, 8 % Agricultura e 7 % Medicina. Disse que em 
1967 foram graduados, especificamente, 200 mil estudan
tes de Engenharia, 140 mil de Pedagogia e 36 mil de Me
dicina. Disse também que há 176 estudantes em escolas 
superiores (Institutos e Universidades) e 170 em escolas 
técnicas secundárias para cada 10 mil habitantes. 

Em 1967, segundo o conferencista, estavam inscritos 
nos Institutos e nas Universidades 900 mil estudantes e 
1.300.000 nas escolas técnicas secundárias. Esclareceu, 
então, que para ser admitido todo candidato deve sub
meter-se aos exames de seleção, havendo a média de 3 
ou 7 pretendentes para uma mesma vaga, o que obriga 
a u ma disputa renhida, patenteando, de outro lado, COll

forme admitiu o professor, a existência de excedentes na 
URSS, embora êstes, se reprovados nos exames, sejam 
logo aproveitados na indústria ou no comércio. Esclareceu 
também o conferencista que, para ser independente o es
tudante recebe uma bôlsa do Govêrno, no valor mensal 
de 45 a 60 dólares, para enfrentar os ga~tos com vestuá
rio, alimentação etc, e que' estas bôlsas são imediatamente 
cortadas no caso de uma reprovação. Os alunos que mo
ram longe dos locais de estudos, podem permanecer nos 
dormitórios comuns, pagando à razão de 2 dólares por 
mês. Na Universidade de Moscou, por exemplo, há, no 
prédio principal, um dormitório com 7 mil quartos, que 
abrigam entre 12 a 14 mil estudantes. Não recebem bôl
sas os alunos, cujos pais tenham posses. 

Analizou o conferencista o "curriculum" na União 
Soviética, para algumas especialidades, de modo a possi
bilitar a distribuição entre cadeiras de Humanística, 
Ciências e Cursos Especiais. Deu como exemplo a especia
lidade de radiotécnico, cuja distribuição-hora é a seguin
te para um curso que tem 5 anos de duração : Filosofia, 
Economia etc. 390 horas (cOl·respondendo a 200 aulas e 
190 seminários) ; Ciências (Matemática, Física e Geral), 
2.500 horas (com 1.100 leituras e 1.400 seminários) ; Cur
sos Especiais, 1.600 horas (com 240 leituras e 670 semi
nários) e Laboratório, 670 horas. Para os Cursos de En
genharia são instituídos: 40 % de Ciências Fundamentais; 
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de 25 a 40 % de Engenharia Geral; de 20 a 25 % de Espe
cialidades e 7 % de Ciências Econômico-Sociais. A parte 
prático-científica no trabalho de cada universitário come
ça após o 3.Q ano de Universidade ou Instituto. Também a 
preparação de pós-graduados é muito extensiva, com a 
duração de três anos. 

Finalmente, destacou o Prof. Viktor Lenski que exis
tem 24 mil bolsistas estrangeiros na União Soviética, dos 
quais 11 mil são da América Latina, Ásia e África. Em 
1967, foram graduados 3.500 estrang~iros nas escolas 
superiores. Na Universidade de Moscou existem 2 mil es
trangeiros e na Universidade Patrício Lumumba 3 mil. 

O número de professôres russos em viagem de inter
câmbio é de 16 mil. 

Pincus Diz Como Funciona 
a Unive rsidade Americana 

O Prof. George Pincus, da Universidade de Kentu
cky, afirmou que o estudante norte-americano tem muito 
pouco tempo para atividades políticas, porque quase todos 
trabalham uma média de 20 horas semanais. Apresentou 
detalhado relatório sôbre a Universidade norte-america
na, sua estrutura e suas atividades, respondendo, inclusi
ve, perguntas sôbre o uso da cola nas bancas de exame. 
Ao final, foi sabatinado pelo auditório, constituído de en
genheiros e estudantes de Engenharia da Universidade 
Federal e da Universidade do Estado da Guanabara. 

A palestra fêz parte de um ciclo internacional de con
ferências programado pelo Clube de Engenharia, em co
laboração com a Coordenação dos Programas Pós-Gra
dua de Engenharia (COPPE) da UFRJ, com a Escola 
de Engenharia da mesma Universidade e com a Asso
ciação dos Antigos Alunos da Politécnica (AAAP), sôbre 
o tema O Problema Universitário, o Ensino e a PesquisCL 
na Engenharia. 

O Prof. George Pincus, que desde dezembro de 1966, 
é professor-visitante da COPPE-UFRJ e chefe do Grupo 
da AID no programa de ajuda à Engenharia Pós-Gradua
da no Brasil, é membro da Sociedade Americana de Enge
nharia Civil, tendo cursado os três primeiros anos da ca
deira na Universidade de Havana. 
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Durante a palestra, o Prof. George Pincus respon
deu a 18 perguntas por escrito que lhe foram feitas por 
sócios do Clube de Engenharia, convidados e estudante~l, 
entre êstes, os presidentes dos Diretórios Acadêmicos das 
Escolas de Engenharia da UFRJ e da UEG. 

O Prof. George Pincus discorreu sôbre a Universi
dade .de Kentucky, revelando que a instituição é estadual, 
e mUlto pobre. 

Quanto à participação dos estudantes na administra
ção da Universidade, afirmou que ela existe, através dos 
dirigentes dos diretórios centrais das Universidades, 
acrescentando: 

- Os universitários não têm direito de voto, duran
te as reuniões do Corpo Administrativo mas têm direito 
de voz, e cada vez mais, como no resto do mundo. 

Falando sôbre o sistema de Universidades mantidas 
por fundações nos Estados Unidos, revelou que elas são 
administradas por um corpo geral, formado por ex-alunos 
de cada Universidade, que elegem um presidente com fun
ção apenas administrativa. No caso das fundações públi
cas, dois ou três membros dêste grupo central são indica
dos pelo Governador do Estado a que a Universidade 
pertence. . 

Afirmou, a seguir, que o custo das anuidades nas 
Universidades privadas é muito alto, cêrca de 300 dólares, 
mas ressaltou que um estudante pode ganhar o mesmo 
em dois ou três meses trabalhando em regime de meio 
expediente. 

- Há ainda as bôlsas-de-estudos fornecidas para 
estudantes de escolas privadas, sendo que 20 % a 30 % 
dos alunos, no primeiro ano do curso universitário estu-
dam por meio de bôlsas. ' 

A última pergunta foi feita pelo Prof. Fernando Ba
rata, que quiz saber se existe a instituição da co-la entre 
os universitários norte-ameriacnos, o Prof. George Pincus 
riu e reconheceu que ela existe em seu país, mas que não é 
um problema muito grave. 

- Em muitas Universidades, os estudantes se sub
metem a um código de honra, comprometendo-se a não 
fazer uso dela e, mesmo, a denunciar aquêles que se uti
lizaram de meios proibidos durante as provas - concluiu. 
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Acôrdo MEC-França 

O Ministro Tarso Dutra, da Educação, confirmou os 
entendimentos mantidos pelo Secretário Geral do MEC, 
Prof. Edson Franco, em 1967, em Paris, visando a cele
bração de um acôrdo, pelo qual será permitida à COL
TED - Comissão do Livro Técnico e do Livro Didático 
-- promover a adaptação para o idioma português de li
vros técnicos e didáticos dos três níveis de ensino. 

Em carta dirigida ao Ministro da Educação, o Em
baixador Jean Binoche, da França, informou que o Go
vêrno de seu país tem todo interêsse "num programa 
de cooperação no domínio da adaptação de obras escola
res francesas no Brasil", visando a edição de livros té
cnicos e didáticos para os três níveis de ensino, segundo 
os critérios a serem estabelecidos pelo Ministério da Edu
cação e Cultura do Brasil. O Ministro Tarso Dutra con
gratulou-se, em nome do Govêrno brasileiro, com o Em
baixador Jean Binoche, pelo êxit~ dos entendimentos, 
afirmando ser esta uma oportunidade a mais, que se reno
va, com vista a um maior estreitamento dos laços cultu
rais que unem o Brasil à França. 

Bôlsas de Estudo na Alemanha 

A Fundação Alexander von Humboldt acaba de pu
blicar relatório de suas atividades em 1967. Nêle o pre
sidente da entidade, Prof. Werner Heisenberg, salienta a 
contribuição no campo do intercâmbio científico. Nos 
últimos catorze anos foram concedidas 2.100 bôlsas a 
pesquisadores estrangeiros. Dêstes, 85 % trabalham atuai
mente nos seus países de origem como professôres uni
versitários. No ano passado, a Fundação Alexander vou 
Humboldt concedeu 432 bôlsas, tendo sido beneficiados es
tudantes de vários países e, em maior número, da Tcheco
eslováquia e do Japão. 
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al03 

oficÍais 

Dec. n.9 63.057, de 30-7-68 - Autoriza o funciona
mento da Escola Superior de Agrimensura Governador 
Magalhães Pinto, de Belo Horizonte, MG (D.O. 1-8-68). 

Dec. n.9 63.072, de 5-8-68 - Autoriza o funciona
mento do Curso de Desenho da Escola de Artes Plásticas 
de Ribeirão Prêto, SP (D.O. 7-8-68). 

Dec. n.9 63.074, de 5-8-68 - Outorga concessão à 
UF de Goiás para estabelecer, na cidade de Goiânia, GO, 
uma estação de radiodifusão de sons e imagens (televi
são), para fins educativos (D.O. 7-8-68). 

Dec. n. 9 63.086, de 6-8-68 - Autoriza o funciona
mento do Curso de Engenheiros Civis, da Escola de En
genharia Mauá, do Instituto Mauá de Tecnologia de Si'í,o 
Paulo, SP (D.O. 12-8-68). . 

Dec. n.9 63.087, de 6-8-68 - Concede reconhecimen
to ao Instituto de Belas Artes de Nôvo Hamburgo, RS 
(D.O. 12-8-68). 

Dec. n.9 63.091, de 6-8-68 - Concede reconhecimento 
à Facudade Estadual de Ciências Econômicas de Apuca
rana, PR (D.O. 13-8-68). 

Dec. n.9 63.093, de 6-8-68 - Autoriza o funciona
mento da Faculdade de Ciências Contábeis e Adminis
trativas de Sorocaba, SP (D.O. 13-8-68). 

Dec. n.9 63.094, de 6-8-68 - Concede reconhecimen
to ao Liceu Musical Palestrina, de Pôrto Alegre, RS 
(D.O. 14-8-68). 

Dec. n.Q 63.097, de 6-8-68 - Autoriza o funcionamen
to da Faculdade de Ciências Econômicas e Administra
tivas de Araraquara, SP (D.O. 14-8-68). 
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Dec. n .'! 63.146, de 22-8-68 - Autoriza o funciona
mento do Curso de Ciências Domésticas e Educação Ru
ral da Faculdade Salesiana de FCL de Lorena, SP (D.O. 
26-8-68) . 

Dec. n .'\ 63.147, de 22-8-68 - Autoriza o funciona
mento da FFCL "Barão de Mauá", em Ribeirão Prêto, 
SP (D.O. 26-8-68). 

Dec. n. '! 63.167, de 26-8-68 - Autoriza o funciona
mento da FFCL de Belo Horizonte, MG (D.O. 28-8-68). 

Dec. n. 0 63.180, de 27-8-68 - Autoriza o funciona
mento da Faculdade de Ciências Econômicas "Dom Bos
co", em Resende, RJ (D.O. 28-8-68). 

C. F. E. 

O Dl'. João Paulo dos Reis VeIos o foi nomeado mem
bro do Conselho Federal de Educação, na vaga decor
rente da exoneração concedida ao Prof. Deolindo Au
gusto Nunes do Couto, cujo mandato completará (D.O. 
14-8-68. 

O Prof. Deolindo Augusto Nunes do Couto foi no
meado membro do Conselho Federal de Cultura (D, O . 
30-8-68) . 

Diretores 

Foram nomeados Dil'etol': 

- da Faculdade de Farmácia da UF do Rio de J â
neiro , o Prof. Jayme P ecegueiro Gomes da Cruz (D.O. 
6-8-68) . 

- da Faculdade de Ciências Econômicas da UF (1c 
Minas Gerais, o Prof. Rodolfo de Abreu Bhering (D.O. 
26-8-68) . 
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